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COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES  

DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA – CODEVASF (8ª SL) 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL – MDR 

AV. ALEXANDRE DE MOURA nº 025 – CENTRO – SÃO LUÍS/MA 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 002/2020 – SRP 

PROCESSO nº 59580.000330/2020-16 

 

IMPUGNAÇÃO 

 

Prezados (as) Senhores (as), 

 

A empresa GLOBALCENTER MERCANTIL EIRELI, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 

02.330.299/0001-78, sediada na Avenida Center nº 1.257, no Res. Centerville em Goiânia/GO, por 

intermédio de seu representante legal, vem – tempestivamente – através deste termo: 

 

 Impugnar o edital de Pregão Eletrônico nº 002/2020, especificamente o item nº 

5.8, página nº 005 do termo de referência que traz em sua redação: “O primeiro 
registro deverá estar em nome da CODEVASF, sendo fornecido por 
concessionária ou montadora, conforme Art. 122, do Código de Trânsito 
Brasileiro (Lei federal nº 9.503 de 23 Set 1997) e Lei nº 6.729, de 28 de 
novembro de 1979”. 

 

Tal medida se faz necessária por tal exigência ser absolutamente ilegal, sem amparo jurídico 

e ainda ir em direção contrária aos entendimentos e jurisprudência dos Tribunais em todas as 

Unidades Federativas. A redação contida no item impugnado frustra o caráter competitivo do 

certame e reduz significativamente o universo de eventuais interessados em participar, contribuindo 

para redução da competitividade, e levando a CODEVASF a adjudicar itens por valores maiores do 

que os praticados nos pregões onde há participação de outros tipos empresariais. 

Ao tornar obrigatório que o produto seja fornecido por concessionária ou montadora o edital 

cria ainda reserva de mercado, beneficiando diretamente determinados tipos empresariais e 

contrariando a Constituição Federal. Destaca-se que o art. 122 do Código de Trânsito Brasileiro não 

veda de forma alguma o fornecimento de veículos por empresas não concessionárias, sua redação 

é cristalina ao estabelecer que para fins de expedição do Certificado de Registro de Veículo será 

exigido apresentação dos seguintes documentos: “I – nota fiscal fornecida pelo fabricante ou 
revendedor, ou documento equivalente expedido por autoridade competente”. Na condição de 

revendedora, a impugnante atenderá integralmente a determinação do Código de Trânsito Brasileiro 

e ainda a Deliberação nº 64/2008 do CONTRAN e fornecerá os veículos devidamente 
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acompanhados do Certificado de Registro de Veículo, assim como fez em diversos órgãos da 

Administração Pública Direta, Indireta e Autárquica. 

Em ato contínuo a redação do item impugnado tentar justificar a restrição de participação 

sob o óbice de que “O primeiro registro deverá estar em nome da CODEVASF”, acontece que é 

perfeitamente possível que a empresa impugnante forneça os veículos e ainda realize o primeiro 

registro e emplacamento diretamente em nome da contratante, inclusive junta a este termo 

impugnatório vários atestados de capacidade técnica-operacional expedidos por órgãos públicos, 

certificando a realização do primeiro registro/emplacamento em nome da contratada, cumprindo de 

forma pontual e satisfatória o contrato de fornecimento e entregando os veículos em integral 

conformidade com o instrumento contratual. 

Inexiste em nosso ordenamento jurídico qualquer dispositivo legal que impeça a realização 

do primeiro registro em nome da contratada, sendo injustificável a aquisição dos itens única e 

exclusivamente por intermédio de concessionárias ou montadoras. A Lei Federal nº 6.729/79, 

publicada a mais de uma década antes da Lei nº 8.666/93 nem mesmo se aplica às licitações ou aos 

órgãos da Administração Pública, pois possui caráter específico e dispõe única e exclusivamente 

sobre concessão comercial entre os fabricantes e seus respectivos concessionários, para certifica-

se desta afirmação basta verificar o preambulo da própria lei. A Administração Pública não está de 

forma alguma submetida a este dispositivo legal no âmbito de compras e contratações, vinculando-

se apenas à Constituição Federal, Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/02 e Legislações Complementares 

em vigor. 

Neste sentido, a impugnante apresenta material legal certificando a ilegalidade na restrição: 

 
"Não há na Lei 6.729/79 qualquer dispositivo que autorize, nas licitações, a delimitação do 

universo de eventuais fornecedores às concessionárias de veículos. E, ainda que 

houvesse, certamente não teria sido recepcionado pela Constituição Federal de 1988. A 

preferência em se comprar veículos exclusivamente de concessionárias, com desprezo às 

demais entidades empresariais que comercializam os mesmos produtos de forma idônea, 

é medida que não se harmoniza com o princípio da isonomia e as diretrizes do inciso XXI 

do artigo 37 da Constituição Federal, além de também contrariar o comando do artigo 3º, 

§1º, inciso I da Lei 8.666/93. Neste passo, considerando a possível e temerária pretensão 

de se restringir a participação no certame apenas às concessionárias de veículos, é de rigor 

que se determine a retificação do edital, a fim de que seja ampliado o espectro de 

fornecedores em potencial, elevando-se as perspectivas para a obtenção da proposta mais 

vantajosa ao interesse público, através de uma disputa de preços mais ampla. Não há na 

Lei 6.729/79 qualquer dispositivo que autorize, nas licitações, a delimitação do universo de 

eventuais fornecedores às concessionárias de veículos. E, ainda que houvesse, certamente 

não teria sido recepcionado pela Constituição Federal de 1988." (TC 011589/989/17, Rel. 

Cons. Dimas Eduardo Ramalho, julgado em 01/11/2017 — grifamos)"  

 

"Há a se considerar que a Lei 6.729/79, conhecida como Lei Ferrari, é norma estranha à 

legislação de licitações. Como se observa, referida Lei data de 1979 - quase uma década 

antes da Constituição Federal - e "dispõe sobre a concessão comercial entre produtores e 

distribuidores de veículos automotores de via terrestre"; Não há nela nenhuma referência 
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as normas de licitações; e se o fizesse, por certo não teria sido recepcionada pela 

Constituição. Assim, o conceito jurídico de veículo "novo" ou "0 km" adotado pela referida 

Lei não se aplica aos certames licitatórios. (TC 586/989/18, Rel. Cons. Antônio Roque 

Citadini, julgado em 18/04/2018 — grifamos)”  

 

Marçal Justen Filho leciona ainda que: 

 
“O elenco dos requisitos de habilitação está delineado em termos gerais nos arts. 27 a 32 

da Lei de Licitações. É inviável o ato convocatório ignorar os limites legais e introduzir novos 

requisitos de habilitação, não autorizados legislativamente. JUSTEN FILHO, Marçal. 

Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 16. ed. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2014, p. 537. (…). 

 

Contribui ainda para jurisprudência o Tribunal de Contas da União: 

 
1. Para habilitação de licitantes em pregão, deve ser exigida, exclusivamente, a 

documentação disposta no art. 14 do Decreto nº 5.450/2005. Dessa forma, indiscutível é 

a falta de amparo legal para exigência de declaração do fabricante do produto como 

condição para habilitação, o que conduz à anulação do processo licitatório. (TCU. 

ACÓRDÃO 1729/2008 – Plenário. Ministro Relator Valmir Campelo. Dou  

22/08/2008)(grifou-se) 2. [...] é indevida a exigência de documentação não especificada 

no art. 14 do Decreto n.º 5.450/2005 e nos arts. 27 a 31 da Lei n.º 8.666/93 para a 

habilitação nas licitações do tipo pregão eletrônico. […] Para o Tribunal, essa exigência 

tem caráter restritivo porque deixa ao arbítrio do fabricante a indicação de quais 

representantes poderão participar do certame. No Acórdão n.º 1.676/2005-Plenário, o 

Tribunal assinalou que "a Administração não deve interferir nas negociações comerciais 

entre o fabricante e o comerciante (potencial licitante), já que a relação entre eles se 

funda em regras de direito civil ou comercial, a depender do caso.". O responsável, de 

certa forma, confirma esse posicionamento do Tribunal quando afirma que a equipe 

técnica não detém faculdade de questionar as razões que levam o fabricante a conceder 

ou não a carta aos licitantes. [...] Portanto, é desnecessário o pedido, por parte da 

Administração, de declaração do fabricante, pois a Lei já determina que existe essa 

solidariedade. […] No entender deste Tribunal, a Administração Pública deve ater-se ao 

rol dos documentos elencados nos arts. 27 a 31 da Lei de Licitações para fins de 

habilitação, não sendo lícita a exigência de nenhum outro documento que não esteja ali 

apontado (Decisão n.º 202/1996 - Plenário, Decisão n.º 523/1997 - Plenário, Acórdão n.º 

1.602/2004 - Plenário, Acordão n.º 808/2003 - Plenário) considerando que a carta não 

integra a relação de documentos dos artigos mencionados, não se contempla a 

possibilidade de sua exigência.[...] (TCU. ACÓRDÃO 2404/2009 - Segunda Câmara. 

Ministro Relator José Jorge. Sessão 12/05/2009) (grifouse). 2. [...] é clara a jurisprudência 

desta Corte de Contas sobre a questão em debate, no sentido de vedar a inclusão em 

edital, como condição de habilitação ou de classificação, de exigência de declaração ou 

de apresentação de carta de solidariedade, por carecer de amparo legal e por restringir 

a competitividade do certame, em afronta ao disposto no art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei n. 

8.666/1993 (Acórdãos - TCU n. 2.375/2006 - 2ª Câmara, e ns. 423/2007, 539/2007, 

1729/2008, 1731/2008 e 1979/2009, do Plenário). 10. Nesse sentido, apenas a título 

ilustrativo, oportuno transcrever excerto do Voto condutor prolatado pelo Exmº Sr. 
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Ministro-Substituto Marcos Bemquerer, ao relatar o TC 031.876/2008-3 (Acórdão n. 

1.979/2009 - TCU -Plenário), que adotou esse entendimento: "7. Retornando ao caso 

concreto, considero desarrazoada a exigência de declaração do fabricante dos 

equipamentos instalados no MJ de que a empresa vencedora do Pregão tem plenas 

condições técnicas para executar os serviços, bem como é representante legal e está 

autorizada a comercializar os produtos e serviços objeto do termo de referência, 

porquanto tal imposição não se mostra compatível com o mandamento constitucional que 

veda a exigência de qualificações técnicas e econômicas não indispensáveis à garantia 

do cumprimento das obrigações do contrato (art. 37, XXI, da CF). 8. Com efeito, essa 

condição contrapõe-se ao disposto no art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei n. 8.666/1993, haja 

vista ser vedada a inclusão de cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 

frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão de 

qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 

contrato. 9. Consoante bem ressaltou a unidade técnica, a exigência em tela não consta 

do rol de documentos previsto no art. 30 da Lei de Licitações, podendo, portanto, ser 

taxada, de impertinente, subsumindo-se ao descrito no art. 3º acima mencionado. 

 

 

2. REPRESENTAÇÃO. CONHECIMENTO. PROCEDÊNCIA. PREGÃO PRESENCIAL. 

RESTRIÇÃO AO CARÁTER COMPETITIVO. ANULAÇÃO DO CERTAME. 

DETERMINAÇÕES. COMUNICAÇÕES.  

 

1. Não é lícita, em processo de licitação, a exigência da chamada "carta do fabricante" ou 

“declaração do fabricante”, uma vez que restringe o caráter competitivo do certame. 2. 

No certame licitatório, os documentos que podem ser exigidos quanto à habilitação 

jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, regularidade fiscal e 

prova de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 

estão adstritos àqueles previstos nos artigos 27 a 31 da Lei nº 8.666/1993. 3. O edital de 

licitação somente poderá exigir qualificações técnicas e econômicas que sejam 

indispensáveis à garantia do cumprimento da obrigação (TCU. ACÓRDÃO 2056/2008 – 

Plenário. Ministro Relator: Raimundo Carreiro. Dou 19/09/2008).(grifou-se). 

 

ACÓRDÃO - AC Nº 03033/2017 – TCMGO – PLENO:  

 
Cuidam os presentes autos de Denúncia formulada pela empresa Belcar Veículos Ltda., 

representada por seus sócios proprietários, relatando supostas irregularidades 

praticadas no Pregão Presencial nº 28/2016 do Município de Santa Rita do Araguaia/ 

Fundo Municipal de Saúde (FMS), cujo objeto foi a aquisição de um veículo tipo pick-

up transformado em ambulância, fornecido pela licitante Celsinho Veículos Ltda.-EPP, 

que não é revendedora autorizada de nenhuma marca, razão pela qual não poderia 

entregar o veículo novo/zero quilômetro. Vistos, relatados e discutidos os presentes 

autos, acordam os Conselheiros integrantes do Pleno do Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado de Goiás, nos termos do Voto da Relatora, Conselheira Maria 

Teresa:  

I. CONHECER da presente denúncia, por se encontrarem presentes os requisitos de 

admissibilidade previstos no art. 203 do Regimento Interno deste Tribunal.  
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II. CONSIDERÁ-LA IMPROCEDENTE, haja vista a adequação da proposta da empresa 

vencedora às regras do edital, não tendo sido constatada irregularidade grave no 

certame;  

III. DETERMINAR o arquivamento dos autos;  

IV. CIENTIFICAR as partes interessadas do teor da decisão;  

V. DETERMINAR a publicação do Acórdão, nos termos do art. 101 da Lei nº 15.958/07, 

para que surta os efeitos de direito. À Superintendência de Secretaria para as 

providências cabíveis. TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE 

GOIÁS, em Goiânia, 26/04/2017. […] Manifestação da Secretaria de Licitações A 

Secretaria de Licitações e Contratos proferiu o Certificado nº 00050/17-SLC (fls. 

115/117) manifestando-se pela improcedência desta Denúncia por entender:  

a) que o fato de a vencedora não ser revendedora autorizada do veículo licitado 

prestigia o princípio da ampla concorrência. Ao inverso, se tivesse afastado as 

revendedoras de veículos por meio de previsão editalícia restringiria demasiadamente 

o certame, e que tal evento não é apto a descaracterizar o automóvel como novo que, 

para ser considerado zero km, não necessita de transferência direta entre o fabricante 

e o consumidor, pois a Lei nº 6.729/79, que dispõe sobre a concessão comercial entre 

produtores e distribuidores de veículos automotores de via terrestre, não se aplica ao 

caso em tela, uma vez que vincula apenas as concessionárias e montadoras, e não a 

Administração Pública nas contratações para aquisição de veículos;  

b) os Responsáveis juntaram aos autos documento comprovando a titularidade do 

veículo em nome do Município de Santa Rita do Araguaia, o que foi atestado por aquela 

especializada via site https://portal.detran.go.gov.br. 

 

Cabe ainda esclarecer que a Lei Federal nº 6.729/79, determina no art. 12 que “O 

concessionário só poderá realizar a venda de veículos automotores novos diretamente ao 

consumidor, vedada a comercialização para fins de revenda.” É evidente que o 

concessionário não pode comercializar o veículo para fins de revenda, mas, nossos veículos 

são adquiridos diretamente do fabricante (recolhidos e pagos todos os impostos, tributos, 

taxas e diferenciais de alíquotas se houver) e, este sim pode efetuar essa comercialização 

conforme dispõe o art. 15 da própria Lei nº 6.729/1979 “O concedente (fabricante) poderá 

efetuar vendas diretas de veículos automotores, independente da atuação ou pedido do 

concessionário”. 

É importante esclarecer que a Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São 

Francisco e do Parnaíba – CODEVASF (8ª SL), na condição de contratante, é amparada 

pelo Código de Defesa do Consumidor, no que se diz respeito a prestação dos serviços de 

garantia e assistência técnica. A garantia é do produto – independente de quem tenha 

realizado a venda – e toda a rede de concessionárias será obrigada a prestar os eventuais 

serviços, sob pena de incorrer nos crimes contra o Consumidor e nas situações previstas na 

Lei nº 8.666/93. 

A eventual manutenção do texto contido no item impugnado contradiz o próprio 

instrumento convocatório, uma vez que de maneira acertada distribui os itens em cotas 

principais e cotas reservadas, atendendo plenamente a legislação vigente. Percebe-se que 
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certamente será impossível a participação de microempresas e empresas de pequeno porte 

nos itens de cota reservada pois o termo de referência proíbe a participação de empresas 

que não sejam concessionárias ou montadoras, esses tipos empresariais, por sua vez, não 

se enquadram em hipótese alguma nas situações previstas na Lei Complementar nº 

123/2006 e Lei Complementar nº 147/2014, e em sua grande maioria são empresas de 

Grande Porte. 

Diante dos argumentos apresentados, a impugnante requer à Companhia de 

Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – CODEVASF (8ª SL) e 

simultaneamente ao Ministério do Desenvolvimento Regional – MDR: 

 

I. Que seja suprimida ou alterada a redação contida no item 5.8, 

página nº 005 do termo de referência, de forma que possa permitir 

a participação de outros tipos empresariais que não sejam 

concessionárias ou montadoras. Mantendo-se a exigência de 

primeiro registro em nome da CODEVASF e exigindo dos 

participantes a comprovação da possibilidade de realização deste 

procedimento mediante apresentação de documento 

comprobatório; 

II. Que seja republicado o instrumento convocatório com as devidas 

correções ou permissão de participação através de adendos. 

 

Goiânia/GO, 27 de agosto de 2020 
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